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PROJETO DE LEI Nº 1.832 DE 29 DE NOVEMBR DE 2022 

 

Altera a Lei Municipal 470, de 27 de dezembro de 1995 
e dá outras providências. 

 

VALMOR JOSÉ TOMELERO, Prefeito Municipal de Erebango, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são concedidas pela Lei Orgânica do Município, 

Constituição Estadual e Federal, 

 

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que 

envio para a apreciação do Poder Legislativo Municipal o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º. Altera o art. 23 da Lei Municipal 470/1995 que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

Art. 23. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do 

segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta dias) após o óbito, 

para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias 

após o óbito, para os demais dependentes; 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I do 

caput deste artigo; ou              

III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida. 

§1º. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de 

habilitação de outro possível dependente e a habilitação posterior que 

importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a partir 

da data da publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente 

habilitado. 

§2º. Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de 

dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício 

de pensão por morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores com 

outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito 

em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial 
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em contrário. 

§3º. Nas ações em que for parte o ente público responsável pela concessão 

da pensão por morte, este poderá proceder de ofício à habilitação 

excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de rateio, descontando-

se os valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o 

pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, 

ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º deste artigo, o valor 

retido será corrigido pelos índices legais de reajustamento e será pago de 

forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e 

o tempo de duração de seus benefícios. 

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão concessor da pensão 

por morte a cobrança dos valores indevidamente pagos em função de nova 

habilitação. 

 

Art. 2º. Altera a redação do art. 27 da Lei Municipal 470/1995 que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 25. Acarreta perda da qualidade de beneficiário e consequente extinção 

da cota: 

I - o seu falecimento; 

II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da 

pensão ao cônjuge; 

III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, ou o 

afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com deficiência, 

respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas a e b 

do inciso VII do caput deste artigo; 

IV - o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho ou irmão; 

V - a acumulação de pensão na forma do art. 225; 

VI - a renúncia expressa; e 

VII - em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I a III do caput do 

art. 217:                      
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a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor 

tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a 

união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do 

óbito do servidor; 

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade 

do pensionista na data de óbito do servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) 

contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do 

casamento ou da união estável; 

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de 

idade; 

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade; 

§1º. A critério da administração, o beneficiário de pensão cuja preservação 

seja motivada por invalidez, por incapacidade ou por deficiência poderá ser 

convocado a qualquer momento para avaliação das referidas condições. 

§2º. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso III ou os 

prazos previstos na alínea “b” do inciso VII, ambos do caput, se o óbito do 

servidor decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional 

ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) 

contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou 

de união estável. 

§3º. Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse 

período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média 

nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de 

sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em 

números inteiros, novas idades para os fins previstos na alínea “b” do inciso 

VII do caput, em ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, limitado o acréscimo na comparação com as idades anteriores ao 

referido incremento. 
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§4º. O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 

ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será considerado na 

contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais referidas nas alíneas “a” e 

“b” do inciso VII do caput. 

§5º. Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento, 

obrigado por determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-

cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será 

devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra 

hipótese de cancelamento anterior do benefício. 

§6º. O beneficiário que não atender à convocação de que trata o § 1º deste 

artigo terá o benefício suspenso, observado o disposto nos incisos I e II do 

caput do art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

§7º. O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de 

microempreendedor individual, não impede a concessão ou manutenção da 

cota da pensão de dependente com deficiência intelectual ou mental ou com 

deficiência grave. 

§8º. No ato de requerimento de benefícios previdenciários, não será exigida 

apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com 

deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em 

regulamento. 

 

Art. 3º. Está lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos 

imediatos e revogando disposições contrárias. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EREBANGO, 29 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 
VALMOR JOSÉ TOMELERO 

Prefeito Municipal 



República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EREBANGO 

Visto da Procuradoria Geral 

................................. 

Coração Verde do Rio Grande.   Doe Órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas” 

www.erebango.rs.gov.br – atendimento@erebango.rs.gov.br 

Rua Abraão Dozza, 900 – CEP 99920-000 – Erebango – Rio Grande do Sul – Fone (54) 3339-1044 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 

Senhor Presidente: 
Senhores Vereadores: 
 
Nos mesmos termos das atualizações do Estatuto do Servidor Público, impõe 

a atualização das previsões acerca das pensões outorgadas pelo IPRAME aos beneficiários de seus 
inscritos. 

 
A atual redação gera imensa possibilidade de eventualidades e fatalidades 

que possam gerar pensões vitalícias a perdurar no tempo de forma indeterminada, prejudicando sua 
sustentabilidade de forma drástica. 

 
Desta forma, no mesmo sentido das alterações realizadas por todos os entes 

supra federais à Erebango, bem como por diversos outros Municípios, a fim de possibilitar uma 
blindagem aos fundos próprios de previdência, impõe-se a proposta acima que, delimita de forma mais 
detalhada os regramentos dos seus benefícios, bem como impede a concessão de pensões vitalícias a 
beneficiários jovens com capacidade laborativa e, em um pior cenário, que pouco contribuíram a 
formação do fundo. 

 
Nesse sentido, protesta pela aprovação. 

 
 
 

VALMOR JOSÉ TOMELERO 
Prefeito Municipal  

 


